CNE – Debate Nacional sobre Educação

Relato do Debate realizado em Coimbra, por iniciativa da FNAPEC (Federação Nacional das Associações de Pais das Escolas Católicas) 

3 de Novembro de 2006

Tema 1: Educação e Cidadania

Questões propostas a debate:

1.1 – Que competencias de cidadania devem ser adquiridas por todos os alunos na escolaridade básica universal?

1.2 – Como assegurar a liberdade de escolha da escola por parte das famílias?

Local de realização: Colégio da Rainha Santa Isabel em Coimbra.

Intervenientes:

Oradores: 
Prof. Francisco Sousa, do Fórum para a Liberade de Educação



Prof. Manuel Queiró, Deputado ao Parlamento Europeu 

Moderador: 
Dr. João Asseiro, FNAPEC/Associação de Pais do Colégio da Rainha Santa Isabel

Relator: Prof. Domingos Xavier Viegas, FNAPEC/CNE

Participaram na sessão cerca de 80 pessoas, na maioria pais e professores de alunos de diversos estabelecimentos do ensino básico e secundário, do distrito de Coimbra.

A sessão iniciou-se pelas 21.45h com palavras de boas vindas da Directora do CRSI e com a apresentação dos objectivos do DNE e do tema da sessão, feita pelo Moderador.

 O Professor Francisco de Sousa falou sobre o direito de o Estado organizar a Educação e o seu dever em intervir no Ensino obrigatório, para garantir que todos os cidadãos tenham acesso a pelo menos um mínimo de formação. O sistema educativo será organizado através de um serviço público de educação, constituído por instituições estatais e privadas. Cada projecto educativo é baseado numa mundividência. 

O conjunto de competências obrigatórias não deve coarctar a liberdade de educação. O mínimo de competências não pode ser simultaneamente o máximo. É fundamental que os Pais possam escolher as escolas para os seus filhos, sem condicionalismos de ordem técnica ou financeira. Não devem existir escolas a duas velocidades.

O Prof. Manuel Queiró afirmou que a liberdade é um princípio fundamental do sistema educativo. Referiu que na Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada há 20 anos pela Assembleia da República, a explicitação do princípio da liberdade de educação fora recusada. Tal facto levou-o na altura, enquanto membro da Comissão Parlamentar que trabalhou na preparação da Lei, a votar contra a mesma, contrariando assim a ideia, que existe, de que teria havido uma unanimidade em torno da Lei de Bases do Sistema Educativo na Assembleia da República. A título de exemplo referiu que a acção social não abrangia o ensino privado. A visão do ensino era a de um sistema fechado e, de certo modo, tal visão persiste na acção governamental. A título de exemplo referiu o caso de estabelecimentos privados de ensino técnico que sofrem actualmente a concorrência por parte do Estado. 

Apresentou em seguida algumas características dos sistemas de ensino na Europa e na América, com a finalidade de diferenciar as duas visões que vigoram nestes dois Continentes. Nos Estados Unidos as universidades são privadas e o seu financiamento vem principalmente através dos alunos. Nos Estados Unidos as comunidades locais são muito fortes e têm uma grande autoridade nas escolas, também no ensino secundário. As pessoas são educadas para exercer as suas liberdades, ao passo que na Europa são educadas essencialmente para exercer os seus direitos.

Entre nós a educação para a cidadania é tomada como um estar satisfeito com o que temos. Pratica-se a cultura da submissão ao Estado e não a do enfrentamento.

Abriu-se em seguida o debate com a assistência, tendo surgido um conjunto de intervenções, que questionaram o seguinte:

· Até que ponto o sistema educativo está a promover uma cultura de mérito, de modo que seja este e não a antiguidade e outros critérios a base da promoção profissional?

· Até que ponto o sistema educativo está virado para os seus principais destinatários: os alunos e os pais? Parece que o Ministério da Educação se dedica principalmente a gerir o emprego dos professores.

· Está-se ou não a caminhar, como se devia, para uma autonomia pedagógica, financeira e de gestão das escolas, como forma de melhorar a liberdade de escolha das escolas?

Na resposta às questões foi dito que se deveria preparar um caderno reivindicativo sobre o que deveria melhorar na política social de apoio à educação. Actualmente quem exerce a liberdade de escolha e opta por uma escola do ensino privado paga duas vezes. Deveria haver uma propina igual para os dois sistemas (estatal e privado).

Em relação ao Ensino Superior foi dito que o numerus clausus tende a desaparecer. O Ensino Superior privado foi um resultado da existência dos numerus clausus nas universidades e politécnicos estatais. Ao não terem capacidade de satisfazer a procura, houve lugar para os estabelecimentos privados, nem sempre com um acréscimo de qualidade.

Foi enaltecido o papel do mérito, dado que incita a responsabilidade, e defendeu-se a liberdade das famílias de escolher a escola para os seus filhos.

